
 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE 

SELEÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA IGUAÇU 

 

Edital de Seleção Pública nº 001/SEMUS/2026 

Processo Administrativo nº 2025/016.190 

Objeto: gestão plena, operacionalização e execução dos serviços de saúde 
do Hospital Geral de Nova Iguaçu 

Valor estimado: R$ 731.422.388,07 

Sessão de entrega de envelopes: 31 de agosto de 2026, às 16h00 

 

 

 

 

 

 

INSTITUTO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL – ISAS, inscrita no CNPJ nº 

29.815.591/0001-37, com sede a Avenida B, número 14, Loteamento Alpes de 

São Francisco, no município de São Francisco de Paula-RS, entidade de direito 

privado sem fins lucrativos,  neste ato representada por seu Diretor Executivo, 

Marcos Pereira Alves, portador do CPF:026.425.279-99, e por seus advogados 

que ao final subscrevem, instrumento de mandato anexo, vem, 

tempestivamente, com fundamento no artigo 164 da Lei Federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, e nos itens 4.4 e 4.5 do instrumento convocatório, apresentar 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

pelas razões de fato e de direito a seguir deduzidas, requerendo, desde logo, a 

suspensão do certame e a republicação do instrumento convocatório com 

reabertura integral do prazo. 
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1. DA TEMPESTIVIDADE 

 O item 4.4 do Edital fixa que a impugnação deve ser protocolada até 3 

(três) dias úteis antes da data designada para a entrega dos envelopes. Marcada 

a sessão para 31 de agosto de 2026, segunda-feira, o termo final recai em 26 de 

agosto de 2026, quarta-feira. 

 Protocolada a presente peça em 25 de agosto de 2026, terça-feira, é ela 

manifestamente tempestiva. 

2. DA LEGITIMIDADE 

 O artigo 164, caput, da Lei nº 14.133/2021 confere legitimidade a qualquer 

pessoa para impugnar edital por irregularidade, e o próprio item 4.4 do 

instrumento convocatório reproduz a regra ao dispor que “qualquer cidadão é 

parte legítima para impugnar o edital de seleção por irregularidade na aplicação 

desta Lei”. A legitimidade da Impugnante é, portanto, incontroversa. 

 A Impugnante é entidade de direito privado sem fins lucrativos, sediada 

no Estado do Rio Grande do Sul), qualificada como Organização e com atuação 

consolidada na gestão de unidades públicas de saúde, conforme documentação 

anexa. 

 E, porque a franqueza melhor serve ao exame do que o silêncio, 

consigna-se desde logo a Impugnante não se encontra qualificada como 

Organização Social no âmbito do Município de Nova Iguaçu. 

 Não se trata, porém, de desinteresse ou de inércia sua, e sim de 

circunstância que o próprio Edital produziu.  

 Como se demonstrará no Capítulo V, o instrumento convocatório exige a 

qualificação prévia sem informar onde requerê-la, perante qual órgão, mediante 

qual rito ou em que prazo, informações que, como também se verá, constam 

com precisão do Decreto Municipal nº 11.742/2019, mas que o Edital, 

inexplicavelmente, silencia. 
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 Antecipa-se, por necessário, a objeção que se poderia opor. Dir-se-á que, 

não sendo qualificada, faltaria à Impugnante interesse para impugnar. A objeção 

não procede, por três razões. 

 

 A primeira é de direito positivo: o artigo 164, caput, da Lei nº 14.133/2021 

e o item 4.4 do Edital conferem legitimidade a qualquer pessoa, sem condicioná-

la à aptidão para participar. Fosse de outro modo, jamais se poderia impugnar 

exatamente a cláusula que exclui o impugnante e as cláusulas de exclusão 

ficariam imunes a controle, o que é absurdo. 

 A segunda é lógica: a Impugnante não impugna o Edital apesar de não 

ser qualificada; impugna-o porque o modo pelo qual a qualificação prévia foi 

exigida é, ele próprio, um dos vícios que aponta. O interesse não é afastado pelo 

vício: é gerado por ele. 

 A terceira é de fato: a Impugnante é entidade efetivamente dedicada à 

gestão de unidades públicas de saúde, com capacidade técnica e operacional 

para executar o objeto, e disputaria o certame não fossem as barreiras que a 

seguir se demonstram. Não comparece como terceiro desinteressado, mas 

como potencial concorrente excluído por exigências que reputa ilegais. 

3. DO REGIME JURÍDICO MUNICIPAL APLICÁVEL 

 Antes de examinar os vícios, cumpre fixar a moldura normativa, porque é 

dela que decorre a maior parte do que se vai demonstrar.  

 O Edital, em seu preâmbulo, declara-se processado “nos termos da Lei 

Municipal nº 4.224 de 14 de janeiro de 2013, regulamentada pelo Decreto 

Municipal nº 11.742 de 23 de setembro de 2019”.  

 Pois bem, é precisamente ao confronto com esses dois diplomas que o 

instrumento convocatório não resiste. 

 Convém desde logo consignar quatro disposições, que serão retomadas 

adiante. 

 Primeira. Dispõe o artigo 1º, § 4º, da Lei Municipal nº 4.224/2013: 
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“O Poder Executivo poderá qualificar como Organizações 

Sociais as pessoas jurídicas que já obtiveram tal qualificação 

perante outros Entes Públicos, observados os requisitos desta 

Lei.” 

 A lei municipal, portanto, longe de fechar as portas às entidades 

qualificadas alhures, expressamente as contempla. 

 

 Segunda. Dispõe o artigo 2º, § 1º, da mesma Lei: 

“O Poder Público verificará, ‘in loco’, a existência e adequação 

da sede ou filial da Organização Social, antes de firmar contrato 

de gestão.” 

 No mesmo sentido, e com maior detalhe, o artigo 34 do Decreto nº 

11.742/2019: 

“A Secretaria Municipal de Saúde e a Comissão de Seleção 

verificarão, no local, a existência e a adequação da sede ou filial 

da organização social situada no Estado do Rio de Janeiro e a 

capacitação técnico-operacional da entidade antes de firmar o 

contrato de gestão.” 

 Vale dizer, que a própria regulamentação municipal situa a verificação da 

sede ou filial no Estado do Rio de Janeiro no momento anterior à assinatura do 

contrato, e não como condição de participação no certame. 

 Terceira. Dispõe o artigo 2º, § 2º, da Lei nº 4.224/2013 que “as entidades 

qualificadas com Organizações Sociais serão incluídas em cadastro que será 

disponibilizado na rede pública de dados”, e o artigo 15 do Decreto que “a 

SEMUS deverá coordenar e manter o cadastro municipal das organizações 

sociais, garantindo-lhe publicidade e transparência”. Há, portanto, dever 

normativo de manter e publicar o rol das entidades qualificadas. 

 Quarta. O Decreto nº 11.742/2019 disciplina, com minúcia, o 

procedimento de qualificação. O pedido é encaminhado à Secretaria Municipal 
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de Saúde por requerimento escrito (artigo 2º), protocolado com documentação 

autenticada em dois envelopes (artigo 10 e parágrafos); a Comissão de 

Qualificação, composta por quatro servidores (artigo 7º), analisa e apresenta 

relatório final “no prazo máximo de 15 (quinze) dias, prorrogáveis por mais 05 

(cinco) dias, contados do recebimento da documentação” (artigo 11); e ao 

Secretário Municipal de Saúde compete decidir, publicando-se a decisão no 

Diário Oficial (artigo 13). 

 Guarde-se este dado, porque dele decorre a proporcionalidade do que ao 

final se requer: o procedimento de qualificação, pela regulamentação 

municipal, resolve-se em prazo da ordem de vinte a trinta dias. 

 

 

4. DA SÍNTESE DO QUE SE IMPUGNA 

 O Edital nº 001/SEMUS/2026 e seus anexos padecem de vícios de quatro 

ordens, que se acumulam e se agravam reciprocamente. 

 Primeiro, condiciona a participação à qualificação prévia sem informar o 

caminho para obtê-la, embora o Decreto Municipal o descreva em detalhe, e sem 

divulgar o cadastro das entidades qualificadas, embora a Lei e o Decreto 

imponham o dever de mantê-lo público. 

 Segundo, formula exigências que extrapolam a Lei Municipal nº 

4.224/2013 e o Decreto nº 11.742/2019, criando requisitos de habilitação que a 

regulamentação não prevê e antecipando para a fase de proposta verificações 

que a norma situa no momento anterior à assinatura do contrato. 

 Terceiro, contém contradições literais entre documentos igualmente 

obrigatórios, de sorte que qualquer proposta apresentada estará sujeita a 

desclassificação por causa que não é imputável ao proponente, mas à própria 

Administração. 

 Quarto, omite elementos que o Decreto Municipal declara obrigatórios, a 

pesquisa de mercado que deve fundamentar o teto orçamentário, o método de 
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julgamento por notas individuais dos membros da Comissão, o inventário 

circunstanciado dos bens e os limites de remuneração, além de não demonstrar 

o exame prévio das minutas pela Procuradoria-Geral do Município, igualmente 

obrigatório. 

5. DA QUALIFICAÇÃO PRÉVIA: EXIGIDA SEM CAMINHO, E COM 

CADASTRO NÃO DIVULGADO 

 Dispõe o item 3.4 do Edital que “somente serão analisadas as propostas 

de trabalho apresentadas por proponentes prévia e devidamente qualificados 

como Organização Social no âmbito deste Município”, e o item 7.2.1 arrola, entre 

os documentos de habilitação jurídica, a “cópia da portaria de sua qualificação, 

publicada em Diário Oficial do Município de Nova Iguaçu”. 

 Não se desconhece que o artigo 18 do Decreto nº 11.742/2019 dispõe ser 

“obrigatória a prévia qualificação como organização social para participação no 

processo seletivo”. Não é essa previsão, em si, o que se impugna. O que se 

impugna é o modo pelo qual ela foi operacionalizada, e por três fundamentos 

autônomos. 

 O primeiro é a omissão informativa. O Edital não indica o órgão perante 

o qual se requer a qualificação, não descreve o rito, não relaciona os 

documentos, não informa prazo de decisão e não menciona a Comissão de 

Qualificação. E o faz não obstante o Decreto que ele próprio invoca disciplinar 

todos esses pontos com precisão, nos artigos 2º, 7º, 10, 11 e 13. Ao interessado 

que não integre o rol dos já credenciados, o Edital comunica que precisa estar 

qualificado, e nada mais. Uma exigência de habilitação cujo caminho de 

cumprimento o instrumento convocatório conhece e não revela não é requisito: 

é obstáculo. 

 O segundo é o descumprimento do dever de publicidade do 

cadastro. O artigo 2º, § 2º, da Lei nº 4.224/2013 determina que as entidades 

qualificadas “serão incluídas em cadastro que será disponibilizado na rede 

pública de dados”, e o artigo 15 do Decreto atribui à SEMUS o dever de 

“coordenar e manter o cadastro municipal das organizações sociais, garantindo-

lhe publicidade e transparência”. O Edital não divulga esse cadastro, não indica 
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onde consultá-lo e não informa quantas nem quais entidades se encontram 

habilitadas a disputar. Em certame de R$ 731.422.388,07, o universo de 

concorrentes possíveis é dado que interessa não apenas aos participantes, mas 

ao controle social e é dado que a norma manda publicar. 

 O terceiro é a incompatibilidade com a própria etapa desenhada pelo 

Decreto. Estabelece o artigo 20 do Decreto nº 11.742/2019: “A seleção de 

pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, para celebração de contrato 

de gestão, far-se-á com observância das seguintes etapas I - publicação do 

edital; II - recebimento da documentação relativa à qualificação da entidade 

como organização social e das propostas de trabalho; III – Entrega da 

documentação de habilitação jurídica, fiscal e técnica; IV - julgamento das 

propostas de trabalho das entidades que comprovarem a qualificação, como 

organizações sociais de saúde; V - publicação do resultado.” 

 Note-se que o inciso II situa, dentro do próprio processo de seleção e 

como sua segunda etapa, o “recebimento da documentação relativa à 

qualificação da entidade como organização social”, em conjunto com as 

propostas de trabalho. Há, portanto, tensão interna evidente entre o artigo 18 e 

o artigo 20, II, do mesmo Decreto e o Edital, entre as duas leituras possíveis, 

adotou silenciosamente a mais restritiva, sem uma linha de motivação. 

 A leitura que compatibiliza os dispositivos, e que preserva a 

competitividade, é aquela segundo a qual a documentação de qualificação pode 

ser apresentada no curso do certame, exigindo-se a qualificação consumada 

como condição de assinatura do contrato de gestão. 

 

  Essa leitura, aliás, é a única compatível com o artigo 34 do Decreto, que 

situa a verificação in loco da sede ou filial “antes de firmar o contrato de gestão”, 

e com o artigo 1º, § 4º, da Lei, que expressamente admite qualificar entidades já 

qualificadas perante outros entes públicos. 

 Incide, no ponto, a Súmula nº 272 do Tribunal de Contas da União: “No 

edital de licitação, é vedada a inclusão de exigências de habilitação e de quesitos 
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de pontuação técnica para cujo atendimento os licitantes tenham de incorrer em 

custos que não sejam necessários anteriormente à celebração do contrato."  

 O caso da Impugnante ilustra concretamente o vício. Entidade sem fins 

lucrativos, qualificada como Organização Social em outro ente federativo, 

hipótese que o artigo 1º, § 4º, da Lei Municipal expressamente contempla e com 

atuação consolidada na gestão de unidades públicas de saúde, ela reúne as 

condições técnicas e operacionais para executar o objeto, mas não pode disputá-

lo. E não pode não porque lhe falte capacidade, e sim porque não figura entre 

as entidades previamente credenciadas, sem que o Edital lhe indique caminho 

algum para vir a figurar. 

 Salienta-se, por fim, que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Ação 

Direta de Inconstitucionalidade nº 1.923/DF, conferiu interpretação conforme à 

Constituição às normas que disciplinam as Organizações Sociais, condicionando 

a validade do modelo à observância de procedimento público, objetivo e 

impessoal, pautado pelos princípios do artigo 37 da Constituição da República. 

E o próprio Termo de Referência, no item 5.1, promete procedimento destinado 

a assegurar “a ampla participação de entidades interessadas”. A promessa é 

incompatível com a exigência tal como posta. 

6. DAS EXIGÊNCIAS QUE EXTRAPOLAM A LEI E O DECRETO MUNICIPAIS 

 Este capítulo reúne exigências do Edital que não encontram respaldo e 

por vezes contrariam frontalmente a Lei Municipal nº 4.224/2013 e o Decreto nº 

11.742/2019, que o próprio instrumento convocatório declara aplicáveis. 

 

6.a. Do índice contábil criado pelo Edital 

 O Anexo do Decreto nº 11.742/2019, ao disciplinar os “Documentos de 

Habilitação Econômico-Financeira”, exige a comprovação da boa situação 

financeira mediante dois índices, e apenas dois: “Índice de Liquidez Geral (ILG) 

igual ou maior que 1 (um), obtido com a aplicação da seguinte fórmula: ILG = 

(AC + RLP) / (PC + ELP) Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1 

(um), obtido com a aplicação da seguinte fórmula: ILC = AC / PC” 
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 O item 7.4.1 do Edital, contudo, acrescenta um terceiro: “Índice de 

Solvência Geral (ISG) em valor maior ou igual a 1 (um), obtido com a aplicação 

da seguinte fórmula: ISG = AT / (PC + PNC)” 

 E o item 7.4.1.1 comina inabilitação automática à instituição que 

apresentar “resultado menor que 1, em qualquer dos índices citados”.  

 Criou-se, por edital, requisito de habilitação econômico-financeira que a 

regulamentação municipal não prevê, com consequência excludente automática.  

 O ato administrativo de menor hierarquia não pode ampliar as exigências 

fixadas em decreto regulamentar, muito menos para restringir a competição. 

6.b.Da exigência de balanços de dois exercícios 

 O mesmo Anexo do Decreto exige “Balanço Patrimonial e demonstrações 

contábeis do último exercício social”, no singular.  

 O item 7.4.1 do Edital exige “Balanço Patrimonial e demonstrações 

contábeis dos dois últimos exercícios sociais”. Nova ampliação, sem amparo 

normativo e sem justificativa. 

6.3. Da exigência de registro no CREMERJ 

 O Anexo do Decreto, entre os Documentos de Habilitação Jurídica, exige 

tão somente: “Registro ou Inscrição da entidade e do (s) responsável (eis) 

técnico(s).” sem qualquer especificação de conselho regional ou de unidade da 

Federação.  

 O item 7.2.4 do Edital, por sua vez, exige o “Registro ou Inscrição da 

entidade (sede ou filial) e do (s) responsável (eis) técnico(s) no Conselho 

Regional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro (CREMERJ)”. 

 A especificação foi acrescida pelo Edital e é, além de inovadora, 

desnecessária no momento em que exigida: a inscrição secundária em conselho 

regional cabe a quem exerce atividade na respectiva jurisdição, de modo que 

entidade regularmente inscrita no conselho de sua sede somente terá razão 

jurídica para inscrever-se no CREMERJ depois de assumir a operação da 

unidade, tanto mais que a Cláusula 3.42 da minuta contratual já obriga a 
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contratada a “providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto 

às repartições competentes”. 

6.d. Da exigência de licenciamento sanitário de estabelecimento situado no 

Estado do Rio de Janeiro 

 O Anexo do Decreto exige “Licença de operação expedida por órgão 

competente para atividades que a exijam” sem vinculá-la a estabelecimento 

situado no Estado do Rio de Janeiro.  

 O item 7.2.6 do Edital exige “Licenciamento Sanitário emitido em nome da 

organização social referente ao estabelecimento estabelecido no Estado do Rio 

de Janeiro, seja ele, sua sede ou sua filial”. A exigência é, a um só tempo, 

inovadora, restritiva e inútil! 

 Inovadora porque acresce ao Decreto o recorte territorial., restritiva 

porque exclui toda entidade que não disponha de unidade previamente instalada 

no Estado e inútil porque o licenciamento sanitário é do estabelecimento, e não 

da entidade gestora, sendo certo que o estabelecimento a ser gerido é o Hospital 

Geral de Nova Iguaçu, cujo licenciamento é de titularidade do Município. 

 Acresce que, como visto no Capítulo III, tanto a Lei quanto o Decreto 

situam a verificação da sede ou filial no Estado do Rio de Janeiro no momento 

anterior à assinatura do contrato de gestão. O Edital antecipou para a habilitação 

o que a norma reservou para a contratação. 

6.f. Da exigência de atestado emitido por unidade com residência médica 

credenciada pelo MEC 

 Dispõe o artigo 24, § 2º, do Decreto nº 11.742/2019: “A exigência do inciso 

III deste artigo limitar-se-á à demonstração, pela entidade, de sua experiência 

técnica e gerencial na área relativa à atividade a ser executada, ou pela 

capacidade técnica do seu corpo dirigente e funcional, podendo ser exigido, 

conforme recomende o interesse público, e considerando a natureza dos 

serviços a serem executados, tempo mínimo de experiência, que deverão ser 

detalhados no Edital de Seleção.” 
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 A norma é expressa quanto ao que pode ser exigido: experiência técnica 

e gerencial na área, capacidade técnica do corpo dirigente e funcional e, quando 

recomendável, tempo mínimo de experiência. Nada além disso. 

 O item 7.5.2 do Edital, entretanto, exige atestado que comprove a 

prestação de serviço “em Unidade de Saúde com perfil de urgência e emergência 

de Alta Complexidade com Residência Médica credenciada pelo Ministério 

da Educação e Cultura (MEC), com no mínimo 100 (cem) leitos”. 

 A existência de programa de residência médica não é experiência técnica 

nem gerencial da entidade: é atributo do campo de ensino da unidade, 

decorrente de credenciamento obtido pela instituição de saúde perante órgão 

federal, credenciamento que a entidade gestora pode sequer ter provocado, na 

medida em que pode haver sucedido a outra em unidade já credenciada. 

 Incide, ademais, a Súmula nº 263 do Tribunal de Contas da União: “Para 

a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que 

limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo 

do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de 

quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, 

devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade 

do objeto a ser executado.” 

 A parcela de maior relevância do objeto é a gestão hospitalar em regime 

de urgência e emergência de alta complexidade e essa, sim, o Edital pode e 

deve exigir, como já o faz ao reclamar o perfil assistencial e o porte mínimo de 

cem leitos. 

6.f. Da exigência de filiação a sindicato patronal e de filial no Município 

 O Anexo VII do Termo de Referência, ao disciplinar a Planilha de 

Recursos Humanos, determina que a proponente apresente “comprovação de 

filiação ao sindicato patronal signatário do instrumento coletivo”.  

 Como a mão de obra prestará serviços em Nova Iguaçu, a norma coletiva 

aplicável é a da base territorial fluminense, de sorte que entidade sediada em 

outra região não tem como comprovar a filiação exigida sem previamente filiar-

Clicksign  3c713a0d-8481-42fd-af0b-deb0b8b8d4c3



 

se o que, além de constituir custo anterior à contratação, condiciona a 

participação em certame público ao exercício de direito que a Constituição da 

República declara livre, nos termos do artigo 5º, inciso XX, e do artigo 8º, inciso 

V.  

 Para a finalidade legítima da exigência, basta a indicação da norma 

coletiva adotada como base de cálculo e a declaração formal de que os salários 

e benefícios da planilha a observam. 

 O mesmo Anexo VII, ao definir os Custos Operacionais Diretos, inclui 

entre eles as “Despesas fixas relacionadas à filial a ser instalada no município”. 

Registre-se que nem a Lei nem o Decreto exigem filial no Município: ambos se 

referem a “sede ou filial localizada no Estado do Rio de Janeiro”. O Edital 

estreitou, por via de anexo de anexo, o critério territorial fixado em lei. 

6.g. Da visita técnica obrigatória 

 O item 13.1 estabelece que “a organização social DEVERÁ 

OBRIGATORIAMENTE promover a visita técnica” e o item 13.5 impõe o 

respectivo atestado como documento de habilitação técnica, sem que se admita, 

em qualquer passagem, a substituição por declaração formal.  

 A previsão contraria o artigo 63, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, que 

determina que o edital sempre preveja a possibilidade de substituição da vistoria 

por declaração formal do responsável técnico acerca do pleno conhecimento das 

condições e peculiaridades da contratação.  

 Nem a Lei nem o Decreto Municipais arrolam a visita técnica entre os 

documentos de habilitação. 

 E não é dado à Administração invocar a Lei nº 14.133/2021 seletivamente. 

O Edital dela se vale nos itens 3.7 a 3.9, no item 4.4, no item 7.7, no item 16.3 e, 

na minuta contratual, nos itens 9.1 e 13.9. Não pode repudiá-la exatamente onde 

ela lhe impõe limite. 

7. DAS OMISSÕES QUANTO A ELEMENTOS QUE O DECRETO DECLARA 

OBRIGATÓRIOS 
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7.a. Da ausência de pesquisa de mercado a fundamentar o teto 

orçamentário 

 Dispõe o artigo 19, inciso IV, do Decreto nº 11.742/2019 que o Edital de 

Seleção Pública deverá conter: “limite máximo de orçamento previsto para 

realização das atividades e serviços, devendo este ser obtido através da 

realização de pesquisa de mercado com amplitude e diversidade de fontes;” 

 O comando é inequívoco, eis que o teto não pode ser afirmado, deve ser 

obtido por pesquisa de mercado, e essa pesquisa deve ter amplitude e 

diversidade de fontes. 

 O Termo de Referência, todavia, limita-se a afirmar, no item 13.1, que o 

custeio mensal é de R$ 28.218.456,33, sem apresentar composição de custos, 

memória de cálculo do dimensionamento, parâmetro comparativo com contratos 

análogos ou séries históricas de execução da própria unidade.  

 Não há, em documento algum do certame, pesquisa de mercado nem 

ampla, nem diversa, nem qualquer. 

 A omissão é tanto mais grave quanto a pontuação de economicidade, no 

Anexo VII do Termo de Referência, é medida por percentual de desconto sobre 

esse mesmo valor de referência. Um teto não demonstrado corrompe, a um só 

tempo, a estimativa e o julgamento. 

 Situação análoga se verifica quanto à verba de investimento de R$ 

54.179.436,15, correspondente a oito por cento do custeio, para a qual não há 

relação de bens, laudo de obsolescência, cronograma ou critério objetivo de 

liberação, ao contrário, o item 15.6 do Termo de Referência declara que “a 

municipalidade se reserva no direito de autorizar a execução da verba de 

investimento conforme critérios de conveniência e oportunidade administrativa, 

inclusive podendo parcelar o valor liberado”, ao passo que o item 20.1.1 dispõe 

que a transferência mensal equivale a “1/24 do Valor Total do CONTRATO DE 

GESTÃO considerando seu cumprimento efetivo, menos o Investimento”, cujo 

cálculo se fará “quando e se for necessário”.  
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 O proponente é, assim, obrigado a computar em sua proposta global valor 

que a Administração poderá jamais liberar e é sobre esse valor global que incide 

o desconto pontuado. 

7.b. Da ausência do método de julgamento por notas individuais dos 

membros da Comissão 

 Dispõe o artigo 30 do Decreto nº 11.742/2019:“No julgamento dos 

programas de trabalho propostos, serão observados os critérios definidos no 

edital, conforme índices de pontuação expressamente determinados, cuja soma 

equivalha à nota dez. Parágrafo único. Será considerado vencedor do processo 

de seleção o programa de trabalho proposto que obtiver a maior pontuação na 

avaliação, assim considerada a média aritmética das notas lançadas por cada 

um dos membros da Comissão de Seleção em relação a cada um dos critérios 

definidos no Edital, ao qual deverá ficar objetivamente vinculada.” 

 O método é, portanto, normativamente fixado, vez que cada membro da 

Comissão lança sua nota em relação a cada critério, e a avaliação é a média 

aritmética dessas notas. 

 O Edital e o Anexo VII do Termo de Referência não reproduzem esse 

método, não o mencionam, não estabelecem formulário de lançamento 

individual, não preveem a juntada das notas de cada membro aos autos e não 

exigem motivação individualizada. 

  Limitam-se a descrever degraus de pontuação “atender integralmente”, 

“atender parcialmente”, “não atender” sem indicar quem pontua, como se registra 

e como se compõe o resultado. 

 A omissão não é formal. Em bloco que responde por cinco dos dez pontos, 

e cujos descritores são inteiramente abertos, a exigência de nota individual e 

motivada por avaliador é justamente o que permitiria o controle. Suprimida ela, 

resta a atribuição de metade da nota a juízo valorativo sem qualquer rastro 

verificável. 

7.c. Da ausência de inventário circunstanciado dos bens 
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 Dispõe o artigo 55, § 2º, do Decreto nº 11.742/2019:“Os bens objeto da 

permissão de uso de que trata o ‘caput’ deste artigo deverão ser previamente 

inventariados e relacionados circunstanciadamente em anexo integrante do 

contrato de gestão.” 

 No mesmo sentido, a Cláusula 4.5 da minuta contratual obriga a 

CONTRATANTE a “inventariar, avaliar e identificar previamente os bens”. 

Sucede que o Anexo 8 do Edital, denominado “TERMO DE TRANSFERÊNCIA 

DE RESPONSABILIDADE - BENS PATRIMONIAIS”, foi publicado em branco, 

contendo apenas o título; o Anexo 7, minuta do Termo de Permissão de Uso, 

traz somente espaços em branco, sem sequer identificar o Hospital Geral de 

Nova Iguaçu; e o item 21 do Termo de Referência, intitulado “EQUIPAMENTOS 

CEDIDOS”, não relaciona equipamento algum. 

 Simultaneamente, exige-se do futuro contratado que guarde e conserve 

os bens, na forma das Cláusulas 3.19 e 3.20, que contrate “seguro contra 

incêndio, danos, avarias e responsabilidade civil para os prédios e bens móveis 

cedidos”, conforme a Cláusula 3.17, que mantenha os equipamentos “em 

perfeitas condições”, segundo a Cláusula 3.22, e que os devolva ao final “em 

perfeitas condições de uso”, substituindo “aqueles que não mais suportarem 

recuperação”, nos termos da Cláusula 3.44. 

 É materialmente impossível cotar apólice de seguro sem relação e 

valoração dos bens, ou estimar manutenção e reposição sem conhecer o estado 

de conservação, e a visita técnica não supre a lacuna: inventário patrimonial não 

se faz em visita de algumas horas, e tanto o Decreto quanto a minuta atribuem 

esse ônus à Administração. 

7.d. Da ausência de limites e critérios de remuneração 

 Dispõe o artigo 7º, inciso II, da Lei nº 4.224/2013 que, na elaboração do 

contrato de gestão, deve ser observada a “estipulação dos limites e critérios para 

a despesa com a remuneração e vantagens de qualquer natureza a serem 

percebidas pelo dirigente e empregados das Organizações Sociais, no exercício 

de suas funções”.  
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 O artigo 36, inciso II, do Decreto repete o comando, entre as cláusulas 

que o contrato de gestão “devendo conter, em especial”. 

 A minuta do contrato de gestão que integra o Edital não contém tal 

cláusula. O Termo de Referência limita-se a consignar, no item 12.4.12, que “a 

política remuneratória adotada deverá observar valores compatíveis com os 

praticados no mercado, respeitados os pisos salariais legais e normativos de 

cada categoria profissional” o que não é estipulação de limites nem de critérios, 

mas remissão a parâmetro indeterminado. 

7.e. Da ausência de demonstração do exame prévio pela Procuradoria-

Geral do Município 

 Dispõe o parágrafo único do artigo 19 do Decreto nº 11.742/2019: “As 

minutas do edital de seleção pública e do contrato de gestão deverão ser 

previamente examinadas pela Procuradoria Geral do Município.” 

 Não consta dos documentos disponibilizados qualquer parecer, cota ou 

visto da Procuradoria-Geral do Município. Considerada a quantidade e a 

natureza dos vícios que esta peça demonstra contradições literais entre anexos, 

remissões a quadros inexistentes, exigências que extrapolam o próprio decreto 

regulamentador, divergência entre algarismo e extenso na fixação de limite de 

aditamento a exibição do parecer é providência que se impõe. 

 

8. DAS CONTRADIÇÕES QUE IMPEDEM A FORMULAÇÃO DE PROPOSTA 

VÁLIDA 

8.a. Do limite de rateio administrativo: cinco por cento ou oito por cento 

 O Anexo VII do Termo de Referência, ao tratar dos Custos Operacionais 

da Executora, é expresso: “A Organização Social deverá apresentar, de forma 

detalhada, os Custos Operacionais da Executora (Despesas de Rateio) 

observando o limite máximo de 5% (cinco por cento) sobre o valor global de 

custeio previsto neste Chamamento Público.” 
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 Já o Anexo 9.1 do Edital, Planilha de Custeio de preenchimento 

obrigatório, expressamente referida no Anexo 9, que determina “ANEXAR A 

PLANILHA DE CUSTEIO – ANEXO 9.1, DEVIDAMENTE PREENCHIDA COM 

OS VALORES DISCRIMINADOS” contém, no grupo das despesas gerenciais e 

administrativas, a rubrica “Rateio Administrativo até 8%”. 

 Sobre o custeio de R$ 677.242.951,92, cinco por cento correspondem a 

R$ 33.862.147,60, e oito por cento a R$ 54.179.436,15. A diferença é de R$ 

20.317.288,56. 

 A contradição não comporta interpretação conciliadora, e sua 

consequência é automática. O Edital comina desclassificação em três 

dispositivos: o item 6.10, segundo o qual “a desconformidade aos padrões e 

documentações exigidas por este Edital incorrerá na desclassificação do 

programa de trabalho apresentado”; o item 8.4, que estabelece ser “obrigatória 

a utilização dos modelos de formulários apresentados como anexos, assim como 

é obrigatório o preenchimento de todos eles, sob pena de desclassificação do 

programa de trabalho”; e o item 8.5, de teor equivalente. 

 De outra parte, o caráter vinculante do Termo de Referência é reafirmado 

nos itens 6.5, 6.5.1, 6.5.2, 8.1.2, 10.1.2, 16.10, 16.10.1, 16.10.2 e 16.10.3 do 

Edital, este último a determinar que “qualquer referência deste Edital aos critérios 

de julgamento, à proposta mais vantajosa, às metas, aos indicadores, ao 

programa de trabalho, à proposta técnica, à proposta econômica, à planilha de 

custos ou aos parâmetros de execução contratual deverá ser interpretada em 

conjunto com o Termo de Referência e seus anexos”. 

 Assim, quem adotar cinco por cento descumprirá o modelo oficial 

obrigatório; quem adotar oito por cento violará o teto do Termo de Referência.  

 Não existe terceira via. Toda e qualquer proposta será, por construção do 

próprio Edital, desclassificável, o que entrega à Comissão de Seleção poder 

discricionário para escolher quem desclassificar, precisamente o oposto do 

julgamento objetivo a que o artigo 30 do Decreto a vincula. 

8.b. Da meta do Hospital Dia: 505 ou 550 
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 O Quadro 08 do Termo de Referência, que trata da Produção Assistencial 

do Hospital Dia, fixa meta mensal de 505 procedimentos médicos e infusões 

registrando-se que o item 31.5, ao remeter a esse quadro, refere-se, por lapso, 

ao “Quadro 09”. 

 O Quadro 12, por sua vez, intitulado “Critérios para Transferência de 

Recursos Mensal relacionado ao Indicador Quantitativo”, fixa, na linha 

correspondente à mesma atividade, meta de 550. 

 Não se trata de divergência acadêmica. O Quadro 12 é a fórmula de 

cálculo do repasse: dele constam as faixas percentuais que se aplicam sobre a 

meta ali indicada. Atribuído peso de vinte por cento a essa atividade, conforme 

o Quadro 13, a divergência de quarenta e cinco procedimentos mensais desloca 

faixas inteiras de glosa.  

 A título ilustrativo: produção mensal de 430 procedimentos corresponde a 

85,1% da meta de 505, situando-se na faixa de 100% do valor, e a apenas 78,2% 

da meta de 550, situando-se na faixa de 90%.  

 A diferença incide sobre vinte por cento de R$ 28.218.456,33, o que 

representa cerca de R$ 564 mil por mês, ou R$ 13,5 milhões no biênio. 

8.c. Da remissão do sistema de pagamento a quadros inexistentes 

 O Termo de Referência contém quadros numerados de 01 a 17, havendo, 

ainda, duplicação do “Quadro 03”.  

 Não obstante, as regras que definem o valor do repasse e as hipóteses 

de glosa, notificação, sanção e rescisão remetem ao “Quadro 20”, no item 20.2.2; 

ao “Quadro 21” e à “planilha C4”, no item 20.2.4; ao “Quadro 18”, no item 32.2.3; 

e ao “Quadro 19”, no item 32.2.4. Nenhum deles existe. 

 Outras remissões apontam para quadros de conteúdo diverso: o item 

32.1.3 manda utilizar o “Quadro 15” para calcular a Transferência de Recursos 

Mensal, quando esse é o quadro dos indicadores qualitativos; o item 32.1.4 

refere-se aos “Quadros 07 a 14”, quando os quadros de produção são os de 
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números 06 a 11; e o item 32.1.7 remete ao “Quadro 16”, que é o dos conceitos 

de desempenho. 

 A gravidade avulta quando se considera que o item 32.2.3 determina que 

os indicadores sejam “pontuados conforme o Quadro 18”, e que dessa 

pontuação resulta o Conceito Mensal de Desempenho, o qual, nos termos dos 

itens 20.1.3, 32.2.5 e 32.2.6, enseja notificação, repactuação do valor do contrato 

e, na reincidência, rescisão unilateral. Em suma: o sistema que define quanto a 

contratada receberá, quando sofrerá glosa e em que hipóteses perderá o 

contrato remete a documentos que não existem. 

8.d. Dos indícios de reaproveitamento de instrumento diverso 

 Dois elementos, isoladamente considerados, poderiam passar por erro 

material. Reunidos aos que se acaba de expor, demonstram que o instrumento 

convocatório não foi submetido a revisão o que, aliás, reforça a pertinência do 

pedido de exibição do parecer da Procuradoria-Geral do Município. 

 O primeiro consta do Anexo VII do Termo de Referência, que, ao 

disciplinar o Cronograma de Desembolso, determina que “deverá ser 

apresentado Cronograma Consolidado, no mesmo modelo, agrupando o custeio 

detalhado das quatro unidades objeto do presente Processo de Seleção”. O 

objeto deste certame é uma única unidade hospitalar. 

 O segundo consta do Quadro 15 do Termo de Referência, que define os 

vinte e quatro indicadores de desempenho e a distribuição de seus cem pontos. 

Ao lado das colunas “Indicador”, “Fórmula” e “Meta”, o quadro traz coluna 

intitulada “NOVEMBRO”, subdividida em “Resultado” e “Pontos”, com a coluna 

de pontos já preenchida. Coluna referente a mês determinado, com campo de 

resultado apurado, é elemento próprio de relatório de execução contratual, e não 

de instrumento convocatório. 
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8.e. Da ausência de dimensionamento das equipes de enfermagem, 

multiprofissional e de apoio 

 O Anexo X do Termo de Referência intitula-se, textualmente, 

“DIMENSIONAMENTO DE EQUIPE MÉDICA”. E é apenas isso que dimensiona. 

 Não existe, em documento algum do certame, dimensionamento de 

referência para a equipe de enfermagem que, em hospital geral de grande porte, 

com urgência e emergência de alta complexidade em funcionamento 

ininterrupto, constitui o maior contingente e a maior parcela da folha de 

pagamento, nem para a equipe multiprofissional, não obstante o Quadro 10 fixe 

meta mensal de 2.115 atendimentos multiprofissionais e o organograma do 

Anexo III preveja todas as respectivas coordenações, nem, ainda, para o pessoal 

administrativo, de apoio, hotelaria, higienização, manutenção predial, 

engenharia clínica, faturamento e tecnologia da informação. 

 O item 12.4.3 limita-se a remeter ao quantitativo “estabelecido pelas 

Portarias do Ministério da Saúde, pelos Conselhos Profissionais competentes e 

pelas diretrizes da SEMUS/NI”, remissão aberta que não permite cálculo algum 

e o item 12.4.2 agrava a situação, ao vedar a implantação de organograma sem 

anuência da Secretaria, que “poderá recusá-lo ou determinar ajustes e modelo 

específico”: o proponente precifica quadro de pessoal que a Administração 

poderá recusar depois de assinado o contrato, sem qualquer gatilho de 

recomposição. 

 Registre-se, ademais, que no próprio Anexo X dezenas de postos trazem 

asterisco nas colunas “QNTD DE HORAS POR POSTO” e “QNTD TOTAL DE 

HORAS”, vale dizer, carga horária indefinida, acompanhada da exigência de 

“disponibilidade integral para atividades presenciais e à distância, com cobertura 

24 horas por dia, todos os dias do mês”. 

Sendo a Planilha de Recursos Humanos item obrigatório da proposta 

econômica, e sendo a folha o principal componente do custeio, a omissão 

impede a formulação de propostas comparáveis: cada proponente arbitrará 

quadro distinto, e a Comissão cotejará preços de objetos diferentes. 
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8.f. Do Fundo de Reserva de valor indeterminado 

 O item 28.3 do Termo de Referência declara “obrigatória a constituição de 

FUNDO DE RESERVA”.  

 O item 28.3.2, contudo, dispõe que “o valor a ser destinado ao FUNDO 

DE RESERVA, sua fonte de custeio e o prazo máximo para sua integral 

constituição deverão ser estimados, justificados e compatibilizados com a 

realidade operacional do contrato, constando expressamente do Quadro 

Financeiro respectivo, mediante aprovação da SEMUS/NI”. 

 Cria-se obrigação financeira cogente cujo montante o próprio Edital não 

define, remetendo-o a “Quadro Financeiro respectivo” que não figura entre os 

anexos publicados. 

 Como senão bastasse, a Planilha de Custeio oficial, de preenchimento 

obrigatório sob pena de desclassificação, não contém rubrica de Fundo de 

Reserva, prevendo apenas “Provisionamento (13º salários e férias)” e 

“Provisionamento (Rescisões)”. 

8.g. Da sucessão trabalhista sem divulgação do passivo 

 Os itens 28.1 e 28.2 do Termo de Referência admitem expressamente a 

sucessão trabalhista em favor da nova Organização Social que venha a assumir 

a execução do objeto. 

 O Edital, todavia, não divulga um único dado que permita dimensionar o 

encargo: não há relação de empregados, quantitativo por categoria, faixas 

salariais, tempo de serviço, norma coletiva aplicável, passivo de verbas 

rescisórias, situação dos recolhimentos de FGTS e de contribuições 

previdenciárias, tampouco número e valor das reclamações trabalhistas em 

curso. 

 A omissão é qualificada pelo contexto. É fato público, divulgado no sítio 

oficial da Prefeitura de Nova Iguaçu em 11 de maio de 2026, que o Município 
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promoveu intervenção nas unidades de saúde então administradas por 

Organização Social, entre as quais o Hospital Geral de Nova Iguaçu, em razão 

de atrasos salariais e de débitos com fornecedores e prestadores de serviços. 

8.h. Da incompatibilidade lógica entre os prazos de assinatura e de garantia 

 O item 12.1 do Edital determina que a adjudicatária atenda à convocação 

para assinatura do contrato “em 10 (dez) dias corridos”, sob pena de perda do 

direito à contratação e de presunção de desistência.  

 Os itens 14.5 e 14.6 concedem “até 15 (quinze) dias corridos” para a 

apresentação da garantia e estabelecem que “o Contrato de Gestão somente 

será assinado após a apresentação, análise e aceitação formal da garantia pela 

Administração”.  

 A adjudicatária que se valer do prazo integral que o Edital lhe assegura 

para a garantia terá, necessariamente, descumprido o prazo de assinatura, e 

será penalizada por observar o próprio Edital. 

8.i.Do quadro demonstrativo 

MATÉRIA 
UM DISPOSITIVO 

ESTABELECE 
OUTRO DISPOSITIVO 

ESTABELECE 

Rateio 
administrativo 

Anexo VII do TR: até 5% Anexo 9.1 do Edital: até 8% 

Meta do 
Hospital Dia 

Quadro 08 do TR: 505 Quadro 12 do TR: 550 

Prazo para 
contratar 

Item 12.1: 10 dias corridos Itens 14.5 e 14.6: 15 dias, 
prévios 

Número de 
transferências 

Item 20.2.1 do TR: até o 
mês 12 

Quadro 04 e Cláusula 7ª: 24 
meses 

Prestação de 
contas final 

Item 15.5 da minuta: 90 dias Item 27.4.1.2 do TR: 60 dias 

Multa moratória Item 13.2, “b”, da minuta: 
1% ao dia 

Item 27.3.1, “b.1”, do TR: 
até 1% ao dia 
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MATÉRIA 
UM DISPOSITIVO 

ESTABELECE 
OUTRO DISPOSITIVO 

ESTABELECE 

Programa de 
trabalho 

Edital: 
04.31.02.10.302.5069.2104 

Item 6.2 do TR: 
04.31.01.10.302.568.2103 

Fontes de 
recurso 

Edital: 1500 – 1600 – 1621 Item 6.2 do TR: 102 / 149 / 
155 

Índices 
contábeis 

Anexo do Decreto: ILG e 
ILC 

Item 7.4.1 do Edital: ILG, 
ILC e ISG 

Exercícios do 
balanço 

Anexo do Decreto: último 
exercício 

Item 7.4.1 do Edital: dois 
últimos 

Pontuação dos 
indicadores 

Item 32.2.3 do TR: “Quadro 
18” 

Quadro inexistente 

Faixas de 
conceito 

Item 32.2.4 do TR: “Quadro 
19” 

Quadro inexistente 

Critério de 
desempate 

— Inexistente em todo o 
certame 

 Registre-se, ainda, que o item 11.3 da minuta contratual fixa que “os 

acréscimos deverão respeitar o limite de até 50% (cinquenta cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato”, divergindo o algarismo do extenso; que a 

Cláusula Décima Terceira contém os itens 13.1 a 13.13 e, em seguida, repete 

os itens 13.4 a 13.9 com conteúdo diverso; que a Cláusula Décima Quarta, 

intitulada “DA RESCISÃO”, tem seus itens numerados de 15.1 a 15.10; e que o 

item 13.6 remete a alíneas “e” e “f” que não figuram no rol do item 13.2. 

 Anote-se, por fim, que o item 37 do Termo de Referência, intitulado 

“APROVAÇÃO”, contém apenas a numeração “37.1.” e nenhum conteúdo, 

sendo o item imediatamente seguinte numerado como “38.1”, a afirmar que o 

documento “é aprovado e assinado pelo Integrante TÉCNICO e REQUISITANTE 

e pela Área da Subsecretaria de Atenção Especializada”, muito embora traga 

uma única assinatura, e a invocar como fundamento “o §2° do art. 11 da IN-

01/2019/SGD”, instrução normativa federal atinente a contratações de soluções 
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de tecnologia da informação e comunicação, estranha ao objeto e inaplicável ao 

Município. 

9. DOS VÍCIOS DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

9.a. Da desproporção entre o peso do preço e o do tempo de experiência 

 O Anexo VII do Termo de Referência distribui os dez pontos da avaliação 

da seguinte forma: dois pontos para gestão de unidades em urgência e 

emergência, à razão de meio ponto por ano; dois pontos para gestão de 

unidades em saúde, na mesma proporção; meio ponto para o currículo do Diretor 

Técnico; cinco pontos para os aspectos gerenciais e assistenciais; e meio ponto 

para a economicidade. 

 Em contrato de R$ 731.422.388,07, portanto, o preço vale cinco por cento 

da nota, ao passo que o mero decurso de tempo de experiência vale quarenta 

por cento. 

 A escala de desconto agrava o quadro, porquanto desprovida de 

gradação: desconto superior a cinco por cento rende meio ponto; entre dois e 

cinco por cento, quatro décimos; inferior a dois por cento, vinte e cinco 

centésimos.  

 Disso resulta que proponente que oferte desconto de trinta por cento 

economia de R$ 219,4 milhões ao erário obtém exatamente a mesma pontuação 

de quem oferte 5,01%, e perderá o certame para qualquer entidade que 

comprove quatro anos a mais de atestados.  

 O critério desestimula ativamente a oferta de descontos relevantes, e 

contradiz o próprio item 10.1.3 do Edital, que promete considerar “a 

sustentabilidade da proposta econômica”. 

 Note-se, ademais, que o parágrafo final do subitem c.3.1 afirma que 

“serão consideradas mais bem classificadas, para fins de pontuação, as 

propostas que apresentarem o menor valor global”, enunciado que contradiz a 

tabela de faixas que o antecede. 
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9.b. Da atribuição de metade da nota a juízo valorativo sem descritores e 

sem lançamento individual 

 Os sete subitens do bloco relativo aos aspectos gerenciais e assistenciais, 

que somam cinco pontos, são pontuados por escala de três degraus: pontuação 

máxima “quando a proposta atender integralmente às especificações”; 

pontuação intermediária “quando a proposta atender parcialmente às exigências, 

apresentando descrição genérica, ausência de detalhamento relevante, 

fragilidade na implementação prática dos fluxos ou inconsistências técnicas”; e 

nota zero “quando a proposta não atender às especificações”. 

 Não há rubrica analítica, não há peso por elemento, não há critério de 

suficiência e não há exigência de motivação individualizada. Expressões como 

“detalhamento adequado”, “fundamentação técnica consistente” e “grau de 

maturidade do modelo” são cláusulas inteiramente abertas. 

 Some-se a isso a omissão do método fixado no parágrafo único do artigo 

30 do Decreto, examinada no item VII.2 supra: o Edital não prevê o lançamento 

de notas por cada membro da Comissão nem a apuração por média aritmética, 

que a norma regulamentar impõe.  

 Metade do certame passa a ser decidida por juízo sem descritores e sem 

registro individual verificável. 

9.c. Da possibilidade de dupla contagem do mesmo atestado 

 Os subitens c.1.1 e c.1.2 atribuem, cada qual, meio ponto para cada ano, 

até o limite de dois pontos.  

 O primeiro pontua a gestão de unidades em urgência e emergência; o 

segundo, a gestão de unidades em saúde. Ocorre que urgência e emergência é 

espécie de serviço de saúde.  

 Disso decorre que o mesmo atestado, relativo ao mesmo contrato e ao 

mesmo período, pode pontuar duas vezes, somando quatro pontos, isto é, 

quarenta por cento da nota. O Edital não veda a sobreposição, não disciplina 

contratos simultâneos e não estabelece regra para frações de ano. 
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9.d. Da ausência de critério de desempate 

 Nem o Edital, nem o Termo de Referência, nem o Anexo VII estabelecem 

qualquer critério de desempate. Em escala de dez pontos, com degraus de vinte 

e cinco centésimos e de meio ponto, o empate é estatisticamente provável, e a 

definição do vencedor de contrato de R$ 731 milhões ficaria ao arbítrio da 

Comissão.  

 A omissão é tanto mais injustificável quanto o Edital invoca a Lei nº 

14.133/2021 em diversos dispositivos, mas silencia precisamente quanto ao seu 

artigo 60. 

9.e. Da ausência de nota técnica mínima 

 O item 10.1.1 prevê desclassificação apenas para as propostas que “não 

atendam às especificações técnicas constantes nos Anexos do presente Edital 

ou possuam preço global acima do valor estimado para esta Seleção Pública”.  

 Não se estabeleceu nota técnica mínima. Daí resulta ambiguidade grave, 

tendo em vista que o mesmo fato, o não atendimento a subitem do bloco de 

aspectos gerenciais, pode gerar, alternativamente, atribuição de nota zero, 

conforme o Anexo VII, ou desclassificação, conforme os itens 6.10, 8.5 e 10.1.1 

do Edital, sem que o instrumento convocatório indique qual consequência se 

aplica. 

10. DE UMA CONTRADIÇÃO ENTRE A MINUTA E O DECRETO 

 Merece registro apartado a antinomia entre a minuta contratual e o 

regulamento municipal em matéria de retenção de repasses. 

 Os itens 3.30 a 3.33 da minuta autorizam a CONTRATANTE a “reter, das 

parcelas vincendas, o correspondente ao montante dos valores em cobrança” 

tão logo tome conhecimento de reclamação trabalhista em que o Município figure 

no polo passivo como responsável subsidiário, determinando que a retenção se 

dê “na data do conhecimento”, que somente seja liberada com o trânsito em 

julgado e que subsista após o término do contrato. 
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 Ocorre que o parágrafo único do artigo 49 do Decreto nº 11.742/2019 

dispõe:“O Município não responderá civilmente, de forma direta, solidária e/ou 

subsidiária, por qualquer ato praticado por agentes das Organizações Sociais de 

Saúde” 

 Se, pelo próprio regulamento municipal, o Município não responde 

subsidiariamente, desaparece o pressuposto que a minuta invoca para reter. A 

retenção, tal como desenhada, automática, sem contraditório, por prazo 

indeterminado e sem limite, contraria ainda o item 22.5 do Termo de Referência, 

que exige “avaliação técnica formal, precedida de motivação expressa e 

assegurado o contraditório”. 

11.DOS DOCUMENTOS CUJA EXIBIÇÃO SE REQUER 

 Requer-se a exibição dos seguintes elementos: 

■ A pesquisa de mercado, com amplitude e diversidade de fontes, que 

fundamentou o limite máximo de orçamento, na forma exigida pelo artigo 19, 

inciso IV, do Decreto nº 11.742/2019, acompanhada da memória de cálculo do 

custeio mensal de R$ 28.218.456,33. 

■ O plano de aplicação da verba de investimento de R$ 54.179.436,15, com 

a relação dos bens, o laudo de obsolescência do parque instalado e o 

cronograma de liberação. 

■ O parecer da Procuradoria-Geral do Município exigido pelo parágrafo 

único do artigo 19 do Decreto nº 11.742/2019. 

■ O ato de aprovação do Termo de Referência pela autoridade competente. 

■ A declaração de adequação orçamentária e financeira e a estimativa de 

impacto orçamentário-financeiro, exigidas pelos artigos 15 e 16 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, com esclarecimento sobre a 

divergência de dotação apontada no quadro do item VIII.9. 

■ O cadastro municipal das organizações sociais, de que tratam o artigo 2º, 

§ 2º, da Lei nº 4.224/2013 e o artigo 15 do Decreto nº 11.742/2019, com a relação 

completa e atualizada das entidades qualificadas, os números e as datas de 
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publicação das respectivas portarias, bem como informação sobre quantos 

requerimentos de qualificação foram protocolados e decididos nos últimos trinta 

e seis meses. 

■ A portaria de designação da Comissão de Qualificação, prevista no artigo 

7º do Decreto, e a portaria de fluxos internos do procedimento de qualificação, 

prevista no artigo 8º. 

■ A portaria de designação da Comissão Especial de Seleção, com a 

comprovação de que atende à composição do artigo 27 do Decreto, isto é, três 

membros, ao menos um deles ocupante de cargo efetivo. 

■ O inventário e a avaliação dos bens móveis e do imóvel, de que trata o 

artigo 55, § 2º, do Decreto. 

■ A comprovação da previsão da transferência da gestão da unidade no 

Plano Municipal de Saúde e na Programação Anual de Saúde, bem como a 

deliberação do Conselho Municipal de Saúde a respeito elementos que o Quadro 

17 do Termo de Referência afirma existirem, sem contudo juntá-los. 

■ Os dados de transição, a saber: relação de empregados por categoria, 

quadro remuneratório, norma coletiva aplicável, passivo trabalhista e 

previdenciário e reclamações em curso; relação dos contratos com terceiros em 

vigor; posição dos estoques; débitos com fornecedores; e situação das licenças 

e alvarás. 

■ Por fim, cópia integral do Processo Administrativo nº 2025/016.190. 

12. DOS PEDIDOS 

 Ante o exposto, requer a Impugnante: 

a) o conhecimento e o integral provimento da presente impugnação, por 

tempestiva e fundada; 

b) a suspensão do Edital de Seleção Pública nº 001/SEMUS/2026, inclusive 

da sessão de entrega de envelopes designada para 31 de agosto de 2026, até 

o saneamento dos vícios apontados; 
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c) como pedido principal quanto à matéria do Capítulo V, que se confira ao 

artigo 18 do Decreto nº 11.742/2019 interpretação compatível com o artigo 20, 

inciso II, do mesmo Decreto, com o artigo 34 do Decreto e com o artigo 1º, § 4º, 

da Lei nº 4.224/2013, admitindo-se a apresentação da documentação relativa à 

qualificação no curso do certame e exigindo-se a portaria de qualificação como 

condição de assinatura do Contrato de Gestão; 

d) que seja desde logo divulgado, no Portal da Transparência e no Diário Oficial 

do Município, o cadastro municipal das organizações sociais previsto no artigo 

2º, § 2º, da Lei nº 4.224/2013 e no artigo 15 do Decreto nº 11.742/2019; 

e) que o Edital seja retificado para informar, expressamente, o órgão 

competente, o rito, os documentos exigidos e o prazo de decisão do 

procedimento de qualificação, na forma dos artigos 2º, 10, 11 e 13 do Decreto nº 

11.742/2019; 

e.1) subsidiariamente ao pedido da alínea “c”, o adiamento da sessão de entrega 

de envelopes por prazo não inferior a 60 (sessenta) dias lapso que comporta 

com folga o procedimento de qualificação, cujo prazo de análise, pelo artigo 11 

do Decreto, é de quinze dias prorrogáveis por mais cinco, com abertura 

simultânea de processo de qualificação e ampla divulgação de seu rito; 

f) a retificação do instrumento convocatório, para: 

f.1) suprimir do item 7.4.1 o Índice de Solvência Geral, não previsto no Anexo do 

Decreto nº 11.742/2019, e ajustar a exigência de balanços ao último exercício 

social, como ali disposto; 

f.2) admitir, em lugar do registro no CREMERJ exigido no item 7.2.4, o registro 

no Conselho Regional de Medicina da sede da proponente, conforme o Anexo 

do Decreto, com compromisso de inscrição secundária em até 30 (trinta) dias 

contados da assinatura do contrato; 

f.3) suprimir a exigência de licenciamento sanitário de estabelecimento situado 

no Estado do Rio de Janeiro, constante do item 7.2.6, e a exigência implícita de 

filial instalada no Município, constante do Anexo VII do Termo de Referência, 
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observado que a Lei e o Decreto se referem a sede ou filial no Estado e situam 

sua verificação em momento anterior à assinatura do contrato; 

f.4) suprimir, do item 7.5.2, a exigência de que a unidade atestada possua 

Residência Médica credenciada pelo Ministério da Educação, por extrapolar o 

artigo 24, § 2º, do Decreto, mantidos os requisitos de perfil assistencial e de porte 

mínimo; 

f.5) suprimir a exigência de comprovação de filiação a sindicato patronal, 

admitindo-se a indicação da norma coletiva adotada e a declaração formal de 

que a planilha a observa; 

f.6) prever a possibilidade de substituição da visita técnica por declaração formal 

do responsável técnico, na forma do artigo 63, § 3º, da Lei nº 14.133/2021; 

f.7) uniformizar o limite de rateio administrativo, adotando percentual único no 

Anexo VII do Termo de Referência e no Anexo 9.1 do Edital; 

f.8) uniformizar a meta de Produção do Hospital Dia entre o Quadro 08 e o 

Quadro 12 do Termo de Referência; 

f.9) publicar os Quadros 18, 19, 20 e 21 e a planilha C4, ou corrigir integralmente 

as remissões; 

f.10) publicar o dimensionamento de referência das equipes de enfermagem, 

multiprofissional, administrativa e de apoio, e indicar a carga horária de todos os 

postos assinalados com asterisco no Anexo X; 

f..11) definir o valor, a fonte de custeio e o prazo de constituição do Fundo de 

Reserva, com a correspondente rubrica no Anexo 9.1, ou suprimir a exigência; 

f.12) divulgar integralmente o quadro de pessoal e o passivo objeto da sucessão 

trabalhista, com previsão de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, 

ou suprimir a previsão; 

f..13) publicar o inventário e a avaliação dos bens, preenchendo-se os Anexos 7 

e 8 do Edital, na forma do artigo 55, § 2º, do Decreto; 

Clicksign  3c713a0d-8481-42fd-af0b-deb0b8b8d4c3



 

f.14) incluir na minuta contratual a estipulação dos limites e critérios para a 

despesa com remuneração e vantagens, exigida pelo artigo 7º, inciso II, da Lei 

nº 4.224/2013 e pelo artigo 36, inciso II, do Decreto; 

f.15) compatibilizar os prazos dos itens 12.1 e 14.5/14.6, bem como as demais 

contradições relacionadas no quadro do item VIII.9; 

f.16) explicitar o método de julgamento fixado no parágrafo único do artigo 30 do 

Decreto nº 11.742/2019, com lançamento de notas por cada membro da 

Comissão Especial de Seleção em relação a cada critério, apuração por média 

aritmética, motivação individualizada e juntada aos autos; 

f.17) redistribuir os pesos dos critérios de julgamento, elevando o peso da 

proposta econômica e limitando o componente meramente temporal da 

experiência, e substituir a escala de desconto em faixas por critério proporcional; 

f.18) estabelecer descritores objetivos e verificáveis para os subitens do bloco 

de aspectos gerenciais e assistenciais; 

f.19) esclarecer a vedação à dupla contagem entre os subitens c.1.1 e c.1.2, o 

tratamento de contratos simultâneos e o de frações de ano; 

f.20) estabelecer critérios objetivos de desempate; 

f.21) definir a nota técnica mínima de classificação e distinguir as hipóteses de 

atribuição de nota zero daquelas de desclassificação; 

f.22) adequar os itens 3.30 a 3.33 da minuta ao parágrafo único do artigo 49 do 

Decreto nº 11.742/2019; 

f.23) retificar o item 4.4, para que dele conste a integralidade do parágrafo único 

do artigo 164 da Lei nº 14.133/2021, e fixar, no item 4.3, prazo expresso de 

resposta aos questionamentos; 

g) a exibição dos documentos relacionados no Capítulo XI; 

h) a republicação do Edital retificado, com reabertura integral do prazo 

inicialmente estabelecido, na forma expressa do item 4.1 do próprio instrumento 

convocatório, e com reabertura do período de visita técnica; 
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i) que a resposta seja proferida de forma motivada e individualizada quanto a 

cada um dos vícios apontados e divulgada até 26 de agosto de 2026, observado, 

em qualquer hipótese, o limite do último dia útil anterior à data da abertura do 

certame, na forma do parágrafo único do artigo 164 da Lei nº 14.133/2021; 

j) subsidiariamente, na hipótese de se entenderem insanáveis os vícios 

apontados, a anulação do certame, ante a impossibilidade material de 

formulação de propostas válidas e comparáveis. 

l) Requer-se, por fim, seja consignado que a presente impugnação é 

apresentada sem prejuízo das medidas de controle externo e judiciais cabíveis. 

Pede e espera deferimento. 

São Francisco de Paula, 25 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

MARCOS PEREIRA ALVES 

Diretor Executivo 

INSTITUTO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL – ISAS 
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SOCIAL, cujo teor é o seguinte:
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O referido é verdade. Dou fé.
São Francisco de Paula, 5 de dezembro de 2025. 
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Nº 5.297. Procuração que INSTITUTO DE SAÚDE E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL  ISAS outorga a MARCOS PEREIRA 
ALVES, na forma abaixo: Saibam todos os que virem esta 
procuração pública de que, aos vinte e um dias do mês 
de janeiro do ano de dois mil e vinte e seis 
(21/01/2026), nesta cidade de São Francisco de Paula, 
Estado do RIO GRANDE DO SUL, nesta Serventia, 
compareceu devidamente e capaz para o ato, como 
OUTORGANTE: INSTITUTO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL - 
ISAS, inscrita no CNPJ sob nº 29.815.591/0001-37, com 
sede à Avenida B, nº 14, Esquina com a Rua 12, Alpes de 
São Francisco, nesta Cidade de São Francisco de 
Paula/RS, devidamente registrada no Ofício de Registro 
de Títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas da Comarca 
de São Francisco de Paula/RS, no Livro nº A-11, à folha 
154v, encontra-se a Averbação 10 do registro nº 274, do 
Livro A-4, fls. 33/V, em data de 05/12/2025, com 
documentação arquivada nesta Serventia, no Livro de 
Registro de Procurações e de Representação Legal nº 
161, às folhas 174/185, sob registro n° 4.628, em data 
de 21/01/2026, neste ato representada por sua 
Presidente ROSELENE CRISTINA SOZINHO, brasileira, 
aposentada, divorciada, a qual declara sob as penas da 
lei não viver em regime de união estável, portadora da 
Carteira Nacional de Habilitação nº 04510764728-
DETRAN/RS, inscrita no CPF sob n° 715.775.560-20, 
residente e domiciliada à Avenida B, n° 14, Esquina com 
a Rua 12, Alpes de São Francisco, nesta Cidade de São 
Francisco de Paula/RS. A comparecente devidamente 
identificada através dos documentos apresentados, 
juridicamente capaz, reconhecida como a própria, por 
mim, Escrevente Autorizada, do que dou fé. E, perante 
mim, pela outorgante, através da sua representante, foi 
dito que nomeia e constitui seu bastante procurador, 
onde preciso for como OUTORGADO: MARCOS PEREIRA ALVES, 
brasileiro, administrador, casado, portador da Carteira 
Nacional de Habilitação nº 01055672792-DETRAN/SC, 
inscrito no CPF sob n° 026.425.279-99, residente e 
domiciliado à Rua Orlando Francisco Coelho, n° 330, 
Bairro Forquilhas, na Cidade de São José/RS. PODERES: 
COM O FIM ESPECIAL DE, representar o INSTITUTO DE SAÚDE 
E ASSISTÊNCIA SOCIAL  ISAS, pessoa jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, com poderes amplos, 
gerais e ilimitados de administração, gestão, 
representação e movimentação financeira, ativa e 
passivamente, em juízo ou fora dele, podendo praticar 
todos e quaisquer atos necessários à plena consecução 
das finalidades institucionais, inclusive promover a 
associação, abrir, movimentar, em todos os canais de 
atendimento (eletrônico e físico), e encerrar contas na 
Cooperativa de Crédito Maxi Alfa de Livre Admissão  
Sicoob Maxicrédito, ou qualquer outro banco onde o ISAS 
mantenha ou venha a manter contas, tanto contas 
correntes, investimento e/ou aplicações; ingressar e 
demitir-se da cooperativa, podendo solicitar retirada e 
cadastramento; cadastrar e alterar senhas e chaves de 
acesso; solicitar cartões de crédito, habilitar 
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aplicativos móveis; verificar saldos; receber extratos; 
requisitar talões de cheques; emitir e assinar cheques; 
retirar e reapresentar cheques devolvidos; solicitar e 
efetuar transferências bancárias; autorizar débitos; 
efetuar saques, pagamentos ou depósitos de quaisquer 
importâncias; promover aplicações financeiras e 
resgates; assumir como juros, correção monetária; 
assinar e celebrar contratos; contratar quaisquer 
serviços financeiros e de câmbio; confessar dívidas ou 
obrigações; transigir; emitir recibos, cédulas de 
crédito bancário, boletos, letras de câmbio, duplicatas 
e notas promissórias; avalizar cédulas de crédito 
bancário, duplicatas e notas promissórias; hipotecar, 
penhorar e alienar bens; prestar fiança em contratos; 
assinar propostas e cédulas de crédito bancário de 
repasses de recursos; dar e receber quitação; efetuar 
financiamentos e tomar empréstimos; solicitar alteração 
de limites; substabelecer, realizar antecipação de 
recebíveis e assinar respectivas remessas; quitar 
empréstimos; alegar e prestar declarações e 
informações; enfim, realizar todos os demais atos 
necessários para o fiel e cabal desempenho do presente 
mandato, tudo sempre em nome e no interesse do 
INSTITUTO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL  ISAS, 
declarando, requerendo e assinando para o fim acima 
mencionado e para o fiel e cabal desempenho deste 
mandato, o que tudo a outorgante dará por bom, firme e 
valioso, podendo substabelecer no todo ou em parte (sob 
minuta). Fica, desde já, ciente a OUTORGANTE de que 
deverá notificar a Cooperativa de Crédito MaxiAlfa de 
Livre Admissão de Associados  Sicoob MaxiCrédito 
acerca da extinção do presente mandado, sob pena de 
serem considerados  válidos  os  atos  ajustados  ou  
praticados  pelo OUTORGADO com Cooperativa de Crédito 
MaxiAlfa de Livre Admissão de Associados  Sicoob 
MaxiCrédito até o momento da ciência ou notificação 
desta acerca da referida revogação conforme prescrevem 
os artigos 686 e 689 do Código Civil Brasileiro. A 
presente procuração foi lavrada sob minuta apresentada, 
reservando-se o Ofício o direito de não corrigir erros 
daí advindos. Assim o disse e pediu a lavratura deste 
ato que, após lido em voz alta a representante da 
outorgante, achou conforme, aceita e assina. De tudo 
dou fé. Eu, Camilly Zanatti Andriola, Escrevente 
Autorizada, a digitei, dato e assino. Escr. s/ 
cont. financeiro: R$ 110,10 
(0593.04.2400001.03402 = R$ 5,50); 
Processamento eletrônico: R$ 7,30 
(0593.01.2500003.04564 = R$ 2,20); Registro 
de procuração(23 pág.): R$ 167,90 
(0593.04.2400001.03401 = R$ 5,50). 
CERTIFICO que o ato está assinado por todos 
os outorgantes e pelo subscritor, na forma 
descrita. Nada mais constava. Trasladada 
nesta data. São Francisco de Paula, 21 de 
janeiro de 2026.
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